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Apoio Matricial em Saúde Mental: revisão narrativa do uso dos 
conceitos horizontalidade e supervisão e suas implicações nas 
práticas

Matrix support in Mental Health: narrative revision of the concepts 
horizontality and supervision and their practical implications

Resumo  O Apoio Matricial (AM) é considerado 
um dos pilares da integração entre os profissionais 
da Atenção Primária à Saúde (APS) e os profis-
sionais de Saúde Mental (SM). À luz de um breve 
histórico dos processos de reorganização da APS 
que levaram à criação da proposta de AM e de 
considerações sobre seus conceitos fundantes, re-
alizou-se uma revisão narrativa dos artigos sobre 
AM em SM publicados nas bases de dados nacio-
nais de 1998-2017. Procurou-se compreender os 
sentidos atribuídos aos termos “horizontalidade” 
e “supervisão”, assim como as descrições de AM. 
Buscou-se identificar fatores contribuintes para as 
dificuldades que têm sido descritas nas práticas, 
partindo-se do pressuposto de que estes conceitos 
são polissêmicos e podem gerar ambiguidades que 
operam prejudicando as ações interprofissionais. 
Dos 106 artigos encontrados, 39 citaram o termo 
“horizontalidade’ e 29 citaram “supervisão”. Na 
análise destes textos concluiu-se que, para além da 
polissemia, os obstáculos têm sua força no mode-
lo ainda hegemônico de formação profissional em 
Saúde, tradicional, hierárquico e uni-profissional 
dificultando o desenvolvimento de relações dialó-
gicas que favoreçam a integração das equipes de 
apoio matricial e da APS e consequente resolubili-
dade e qualidade assistencial.
Palavras-chave  Apoio Matricial, Saúde Mental, 
Atenção Primária, Horizontalidade, Supervisão

Abstract  The Matrix Support (MS) is one of the 
cornerstones of the integration between Primary 
Health Care (PHC) professionals and Mental He-
alth professionals (MH). A narrative review was 
conducted on the articles on MS in MH published 
in national databases from 1998 to 2017, consi-
dering a brief history of the PHC reorganization 
processes that led to the creation of the MS pro-
posal. The aim was to understand the meanings 
attributed to the terms “horizontality” and “su-
pervision” as well as the descriptions of the “ma-
trix support” itself. We sought to identify factors 
contributing to the difficulties that have been 
described in the practices and literature, based 
on the assumption that these concepts are poly-
semous and it is possible to generate ambiguities 
that operate to the detriment of interprofessional 
practices. Based on the analysis of the selected ar-
ticles, we were able to conclude that, in addition 
to polysemy, the obstacles’ force lies in the hege-
monic model of professional Health training, as 
it is traditional, hierarchical and uni-professional, 
and hinders the development of dialogic relations 
that favor the integration of the matrix support 
teams and PHC and consequent resolubility and 
quality of care.
Key words  Matrix Support, Mental Health, Pri-
mary health care, Horizontality, Supervision

Luiz Fernando Chazan (https://orcid.org/0000-0001-8928-2240) 1

Sandra Lucia Correia Lima Fortes (https://orcid.org/0000-0002-9918-1555) 1

Kenneth Rochel de Camargo Junior (https://orcid.org/0000-0003-3606-5853) 2

DOI: 10.1590/1413-81232020258.31942018

1 Faculdade de Ciências 
Médicas, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro. 
A. Prof. Manoel de Abreu 
444, Vila Isabel. 20550-170  
Rio de Janeiro  RJ  Brasil. 
lfchazan@gmail.com
2 Instituto de Medicina 
Social, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro  RJ  Brasil.

A
R

t
ig

o
   A

R
t

ic
le



3252
C

h
az

an
 L

F 
et

 a
l.

introdução

A integração de cuidados em Saúde Mental e dos 
cuidados na Atenção Primária à Saúde é conside-
rada como prioritária pela Organização Mundial 
de Saúde, dada a carga mundial de transtornos 
mentais e as lacunas de assistência neste campo.

No contexto internacional “Cuidados Co-
laborativos” ou ainda “Cuidados Compartilha-
dos”1,2 são denominações de uma prática que 
integra profissionais de Saúde Mental (pSM) e 
profissionais de Atenção Primária (pAPS), visan-
do a garantia de atendimento integral das neces-
sidades de saúde da população.

No Brasil, para compreender como essas de-
nominações se integram, é necessário fazer um 
breve resgate de como se deu a conformação da 
APS no país, com destaque para o final da década 
de 1980 e início dos anos 1990, período marcado 
pela Constituinte que consagrou saúde como um 
direito do cidadão e um dever do Estado, bem 
como concretizou a pauta do movimento da 
reforma sanitária brasileira para criação de um 
Sistema Único de Saúde (SUS). Em 1994, tendo 
em vista o acúmulo de experiências já em curso 
no país, no campo da APS e baseado nos prin-
cípios do SUS, integralidade, universalidade e 
equidade, o governo criou o Programa Saúde da 
Família (PSF), que em seu escopo contava com 
uma equipe formada por médicos, enfermeiros e 
agentes comunitários de saúde. Dessa forma, no-
vas necessidades se apresentaram, em especial as 
relacionadas à formação dos profissionais, consi-
derada insuficiente para a prática da assistência 
centrada no usuário, como previsto pela APS3-6. 

No âmbito da Saúde Mental, em 1997 Adib 
Janete e Davi Capistrano propuseram a criação 
do Projeto Qualis/PSF, que consistia em equipes 
de Saúde Mental com o objetivo de produzir al-
terações na estrutura assistencial e gerencial dos 
serviços de saúde, oferecendo suporte técnico às 
Equipes de Saúde da Família7. Este projeto é con-
siderado o embrião das propostas subsequentes 
neste campo8.

Em 1999, Gastão Wagner de Sousa Campos, 
buscando adequar a realidade do arranjo organi-
zacional da saúde no país, cunhou o termo “apoio 
especializado matricial”9, hoje conhecido como 
“Apoio Matricial”10 (AM) que passou a compor 
o rol de recomendações oficiais11,12 para atuação 
dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) 
com as Equipes de Saúde da Família (eSF) 

O AM aparece como uma diretriz para a 
inclusão de ações em Saúde Mental na APS em 
“Saúde Mental e Atenção Básica – O vínculo e o 

diálogo necessários”13 do Ministério da Saúde de 
2003, porém somente em 2008 com a criação do 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF)14, o 
AM passa a ser prática efetiva nas Unidades de 
Saúde da Família, que passa a ter em seu escopo 
profissionais de vários campos da saúde, varian-
do a sua composição em função de características 
regionais, dependendo das gestões municipais, 
exceção para os profissionais de Saúde Mental 
que são participantes obrigatórios dos Núcleos.

As Diretrizes dos NASF11 destacam a impor-
tância do trabalho integrado entre os profissio-
nais de SM e Saúde da Família uma vez que isso 
potencializaria o cuidado na perspectiva de uma 
abordagem integral de saúde. O NASF seria, por-
tanto, o principal dispositivo de atenção à saúde 
mental no âmbito da atenção primária à saúde15, 
o que evidencia a importância do trabalho com 
base no AM, tendo em vista que os Núcleos têm 
nele sua principal ferramenta de atuação.

O objetivo do AM seria a corresponsabili-
dade no cuidado em saúde entre equipes multi-
profissionais da APS e profissionais apoiadores 
especialistas, de maneira que as relações sejam 
horizontais e a troca de saberes não seja hierar-
quizada16,17. 

Entre as ações previstas pelo Apoio Matri-
cial na APS destacam-se as consultorias técni-
co-pedagógicas, os atendimentos conjuntos e 
as ações assistenciais específicas, que devem ser 
sempre dialogadas com a equipe de referência. A 
assistência individual, temporalmente limitada, 
também é possível18 mantendo-se a correspon-
sabilidade entre APS e AM. A concepção do AM 
reconhece que nenhum profissional isolado pode 
garantir o cuidado integral à saúde19.

O conceito AM é composto por duas dimen-
sões que integram os atores (apoio) e a organi-
zação dos serviços (matricial). O termo “apoio” 
pressupõe relações entre sujeitos, diálogo, inter-
disciplinaridade e relações horizontais e “matri-
cial”, a organização de uma rede de cuidado in-
tegral, formada a partir do diálogo e objetivando 
a assistência longitudinal. AM é um arranjo or-
ganizacional e um modo de trabalho interprofis-
sional9,20.

Diante disso seria possível apontar o que é 
indispensável para se conceber como uma boa 
prática de AM? Sua essência? Com base em Cam-
pos9,21 e Campos e Domitti22 e nos Cadernos de 
Atenção Básica11,12,23, o apoio matricial pode pro-
mover a redistribuição do poder através de uma 
gestão horizontal e colegiada. 

Este sistema matricial que combina referência 
(trabalho mais polivalente) com oferta horizontal 
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(trabalho mais específico e especializado) permite 
valorizar todas as profissões de saúde, tanto con-
servando a identidade de cada uma delas, quanto 
empurrando-as para superar uma postura muito 
burocratizada, típica do modo tradicional de orga-
nizar os serviços de saúde9(p.398).

Desta forma as relações interprofissionais 
tenderiam ao diálogo, base de uma prática de-
mocrática. Assim, as equipes de referência e de 
apoio matriciais em parceria com os pacientes 
poderiam alcançar uma Clínica Ampliada24 vol-
tada para o sujeito e suas necessidades. Através 
das práticas com este embasamento o desenvol-
vimento de comunicação eficaz e eficiente per-
mite o aprimoramento da educação permanente, 
com benefícios para a corresponsabilização, pre-
venção e integralidade do cuidado ao longo do 
tempo.

As equipes de AM têm sua razão de ser na re-
lação com os profissionais da APS e suas tarefas 
e, assim, pode-se reforçar o papel da horizontali-
dade nas relações como elemento fundamental.

Apesar da bibliografia citada, são descritas 
dificuldades nas práticas do AM como citado por 
Costa et al.19:

A análise sobre como circulam os saberes entre 
especialistas e equipe de referência nos depoimen-
tos permitiu concluir que há um distanciamento 
entre intenção e atuação nas diferentes formas de 
operar o AM. Nos exemplos relatados de AM, no-
tou-se uma forte presença de princípios liberais ou 
tradicionais, ao subsidiar suas ações na transmis-
são do saber como o modo pelo qual as pessoas ad-
quirem conhecimento. Para alguns profissionais, o 
reconhecimento da necessidade de atuarem de uma 
forma dialógica emergiu como tensão e desejo, dei-
xando evidente a falta de ferramentas pedagógicas 
para atuarem de maneira diversa à prática revela-
da19(p.498).

Dadas as dificuldades, no Guia Prático de 
Matriciamento2 apresenta-se o que o AM não é:

• encaminhamento ao especialista;
• atendimento individual pelo profissional de 

saúde mental;
• intervenção psicossocial coletiva realizado 

apenas pelo profissional de saúde mental.
O Guia2 afirma que:
O matriciamento deve proporcionar a reta-

guarda especializada da assistência, assim como 
um suporte técnico-pedagógico, um vínculo in-
terpessoal e o apoio institucional no processo de 
construção coletiva de projetos terapêuticos junto 
à população. Assim, também se diferencia da su-
pervisão, pois o matriciador pode participar ativa-
mente do projeto terapêutico2(p.14-15).

Torna-se, portanto, relevante refletir sobre os 
possíveis elementos que contribuem para que as 
práticas não atendam ao proposto. Podendo-se 
incluir nesta categoria, conceitos polissêmicos 
que podem ser entendidos com o viés do profis-
sional praticante.

Nesse sentido, o presente artigo tem como 
objetivo central analisar o conceito de horizon-
talidade apresentado na literatura sobre o Apoio 
Matricial no campo da Saúde Mental, entendido 
como o campo de cuidado às pessoas com so-
frimento psíquico, portadoras ou não de trans-
tornos mentais2. Como objetivos secundários, 
propõem-se uma análise dos usos do termo 
Supervisão cotejando com as diferentes acep-
ções utilizadas nos principais trabalhos do cam-
po9,10,20-22 e como o conceito de Apoio Matricial 
ou Matriciamento são citados.

Método

Trata-se de uma revisão narrativa ou tradicional 
compreendida como uma metodologia qualitati-
va que fornece uma base para validar premissas, 
e compreensão de outros estudos estimulando 
pensamentos e controvérsias25. Rother26 esclarece 
que estas são revisões “apropriadas para descre-
ver e discutir o desenvolvimento ou o “estado da 
arte” de um determinado assunto, sob ponto de 
vista teórico ou contextual”. Este tipo de revisão 
critica e resume conclusões sobre o tópico em 
questão, utilizando-se de estudos e conhecimen-
tos relevantes sobre o tema. A revisão narrativa 
não prevê, necessariamente, a explicitação dos 
critérios utilizados no processo de seleção dos 
materiais, o que não significa que não há nenhu-
ma regra determinada pelos pesquisadores. É útil 
para resumir e sintetizar uma área específica as-
sim como tem seu papel na educação continuada 
sendo essencialmente qualitativa5,27. A pesquisa 
foi realizada nas bases de dados da Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS) com o recorte temporal 
de 1998 a 2017. O processo de seleção do material 
foi realizado em duas etapas, a primeira foi uma 
busca utilizando os termos “apoio matricial” ou 
“matriciamento” e “saúde mental”. Foram pes-
quisados somente artigos nacionais, pois o Apoio 
Matricial, como proposto por Gastão Wagner de 
Souza Campos, foi criado no contexto da realida-
de brasileira. A segunda etapa consistiu na busca 
dos termos “horizontalidade” e/ou “supervisão” 
para filtrar dentre os artigos já selecionados. 
Aqueles que não apresentavam nenhum desses 
termos em seus conteúdos foram excluídos. Só 
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foram incluídos artigos com textos completos. 
Os artigos duplicados foram considerados uni-
tariamente. Todos foram investigados em busca 
das definições dos conceitos de Horizontalidade, 
Supervisão e Apoio Matricial ou Matriciamento.

Resultados e Discussão 

Foram encontrados no período de 1998 e 2017, 
106 artigos sobre Saúde Mental com o termo 
Apoio Matricial e ou com o termo Matriciamen-
to. Após a exclusão dos artigos que não mencio-
naram os termos Horizontalidade e/ou Supervi-
são restaram 83, listados no Quadro 1.

Sobre Apoio Matricial

Não se observou diferenças no uso de Apoio 
Matricial ou Matriciamento. Os termos são usa-
dos indistintamente e até declaradamente como 
sinônimos28.

Não se trata aqui de discutir os conceitos 
pressupondo uma verdade universal, mas sim to-
mar a proposta dialógica AM/ESF como parâme-
tro definidor do que se necessita para seu êxito. 
Ao se utilizar “matriciamento” como sinônimo 
de “apoio matricial” simplifica-se a proposta ori-
ginal? Partindo dos textos em análise os termos 
“apoio” e “matricial” são operadores da proposta 
e complementares22.

Percebe-se que a margem dada às diferentes 
interpretações destes conceitos, pela polissemia 
que os caracteriza, tem sido parte dos obstáculos 
citados por Campos22. Ainda com base nos ma-
teriais selecionados, é possível identificar que os 
conceitos traduzem um “modus operandi”, e que 
nas entrelinhas suscitam interpretações diversas, 
não menos determinante das práticas. 

O cuidado para não fetichizar29 as palavras é 
fundamental, como se fosse possível separar os 

sentidos e significados dos sujeitos que as pen-
sam.

Os conceitos fundamentais para a prática 
constituem uma rede que dá sustentação para a 
dinâmica de trabalho. Um conceito mal definido 
ou compreendido pode ampliar a fragilidade da 
rede, que pode ser prevenida através do diálogo, 
uma vez que é através dele que as mudanças são 
possíveis, ampliando visões acerca de novos sen-
tidos e significados.

Apesar do conceito de Apoio Matricial ser 
comumente utilizado e compor as propostas 
que visam integrar o cuidado em SM na APS, há 
questões em aberto, que contribuem para refle-
tir a respeito do sucesso ou não do processo de 
criação de assistência de qualidade e de educação 
permanente.

A primeira questão diz respeito à própria 
compreensão da proposta, que como afirma Fit-
tipaldi et al.15, o AM foi inserido como política 
pública sem que houvesse qualificação dos pro-
fissionais para o caráter inovador dessa metodo-
logia de trabalho. Castro e Campos16 reforçam 
essa percepção, observando que as resistências 
a esse projeto são fruto do desconhecimento da 
maioria dos profissionais sobre o AM, e quando 
conhecem, têm dificuldades no entendimento e 
na aplicação desse método. Pode-se supor que se 
há pouca clareza na proposta do AM, os profis-
sionais tenderão a funcionar no seu modelo fa-
miliar, que no caso da SM é a supervisão. Desta 
forma se reforça a confusão conceitual, pois o 
Apoio Matricial, refere-se a um arranjo organi-
zacional em que duas equipes se apoiam mutu-
amente e horizontalmente para levarem à assis-
tência na APS a qualidade resolutiva esperada.

As compreensões encontradas de AM são 
heterogêneas, o que resulta em um uso genérico 
da expressão, podendo ser atribuído a qualquer 
prática dos profissionais responsáveis por esse 
trabalho. Alguns estudos, inclusive, sugerem que 

Quadro 1. Relação dos artigos.

tema
Quantitativo 
dos artigos 

selecionados
Referência dos artigos selecionados para análise

Contém Horizontalidade 39 1, 3, 6, 9, 16, 19, 21, 22, 28, 30, 36, 37, 40, 42, 47, 48, 
50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 
64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73

Contém Supervisão 28 1, 6, 9, 17, 21, 30, 38, 40, 41, 42, 44, 47, 51, 61, 62, 
65, 67, 69, 70, 71, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81

Contém Horizontalidade e Supervisão 16 1, 6, 9, 21, 30, 40, 44, 47, 51, 61, 62, 65, 67, 69, 70, 71
Fonte: elaboração própria.
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os trabalhadores não têm clareza do que AM sig-
nifica8,30.

Sobre horizontalidade

Chama atenção, que dos 106 artigos, 51 não 
citem horizontalidade, apesar da sua participa-
ção estrutural na proposta do AM.

Através da leitura dos artigos selecionados 
que tratam do tema da horizontalidade é possí-
vel classificá-la, em função do significado a ela 
atribuída, em 6 categorias como demonstrado no 
Quadro 2.

Reflexões acerca do significado do termo são 
fundamentais para a sua aplicabilidade. Algumas 
contribuições realizadas no contexto da I Confe-
rência Nacional de Saúde Mental versam sobre a 
importância da horizontalização das relações de 
trabalho entre os profissionais, como algo funda-
mental para que a construção do vínculo entre os 
profissionais e os usuários do Sistema de Saúde 
não aconteça de forma verticalizada31. 

A horizontalidade pode ser definida como 
uma relação entre sujeitos, em que o saber por 
si, não define hierarquias e é, portanto, condição 
para o diálogo, para tanto pode-se compreender 
o diálogo como uma necessidade existencial que 
amalgama a reflexão e a ação, superando as sim-
ples trocas ou depósitos de ideias em outrem32. 
Desta forma a proposta inter e transdisciplinar 
do AM é sustentada na horizontalidade, no di-
álogo e na compreensão de que conhecimentos 
diferentes não estabelecem hierarquias, mas sim 
complementaridades.

No jogo do poder dos serviços, a verticalidade 
e a horizontalidade concorrem. A verticalidade se 
constitui no poder do saber de um sobre outro, 

enquanto a horizontalidade atua na distribuição 
do poder que encontra na coparticipação seu 
ápice, modificando e construindo realidades33. 

A horizontalidade permite reduzir o modelo 
hierárquico professor-aluno e estimular o tra-
balho colaborativo em que um “saber” não vale 
mais que outro, principalmente se isolado em 
si próprio. Um exemplo simples é o da relação 
do profissional de saúde e do paciente em que 
se contrapõem dois “saberes”, o “saber” do pro-
fissional (conhecimento técnico, formal) e o “sa-
ber” do paciente (conhecimento sobre si e suas 
circunstâncias), que precisam interagir para criar 
vínculo e confiança. Os dois precisam assumir 
que nenhum dos saberes em questão se bastam 
por si, e que só através de um reconhecimento 
mútuo e integrativo é que será possível caminhar 
para um desfecho em direção à saúde. Como nos 
diz Barreto34: “não existe um saber superior ao 
outro, mas um saber a compartilhar. Todos so-
mos aprendizes”.

Podemos, portanto, entender que a horizon-
talidade contribui para a constituição de boas re-
lações de trabalho que geram modelos dialógicos 
e que essa experiencia reverbera na relação ESF/
Paciente/Família.

Esta horizontalidade trilateral9, constituída 
por profissionais da SF, do AM e usuários, é es-
pecialmente importante, pois o êxito da proposta 
do AM não está somente no âmbito das relações 
profissionais, mas também na relação do usuário 
com o serviço de quem se espera corresponsabi-
lidade também trilateral.

Parceria, colaboração e reciprocidade são flu-
ídas onde a horizontalidade se faz presente. Não 
há expectativa de uniformidade, mas sim de di-
ferenças, respeitadas e valorizadas entre pessoas, 

Quadro 2. Distribuição dos artigos por categorias de análise.

categorias
Quantitativo 
dos artigos 

selecionados

Referência dos artigos selecionados 
para análise

Organização dos serviços/democracia/
distribuição do poder

19 1, 9, 21, 22, 28, 30, 42, 44, 47, 50, 53, 54, 
59, 61, 62, 66, 67, 69, 70

Modo de funcionamento de equipes 11 9, 21, 22, 28, 47, 48, 51, 59, 67, 71, 72

Cuidado ao longo do tempo 06 6, 9, 16, 22, 40, 70

Requisito essencial para a interdisciplinaridade/
troca de saberes/relações dialógicas

24 1, 3, 6, 9, 16, 19, 21, 22, 30, 44, 47, 48, 52, 
54, 55, 56, 57, 60, 63, 64, 65, 66, 72, 73

Oposição à verticalidade nos serviços e nas 
relações

05 16, 37, 44, 64, 66

Singularidade do sujeito 05 3, 57, 58, 59, 68
Fonte: elaboração própria.
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graus e tipos de conhecimento, sem submissão a 
uma hierarquia pré-estabelecida35.

Pensar o especialista como alguém que já 
sabe e que tem as respostas para as angústias da 
prática, reforça a mitificação sobre o conheci-
mento, as relações verticais e o foco na patologia 
que “existe” independente do sujeito. Neste con-
texto, torna-se difícil exercer a consulta conjunta, 
prática capital do AM, pois sem horizontalidade 
esta ferramenta é reduzida a uma mera consulta 
com o especialista15,16,18,36-38 e, assim, perde-se o 
compartilhamento de competências, a produção 
de conhecimento e a eficácia da comunicação en-
tre os participantes6.

Ressalta-se, portanto, que relações horizon-
tais são afeitas à equidade, enquanto as verticais 
à hierarquia, confirmando o pensamento de que 
o modelo tradicional “tende a perpetuar uma re-
lação de poder através da disposição de lugares 
instituídos de saber e não saber”39.

A manutenção das estruturas relacionais ver-
ticais é reforçada pela cultura hegemônica que 
torna privado o saber profissional nuclear, resul-
tando em exclusões de responsabilidade entre os 
profissionais, enrijecendo fronteiras do saber e 
estimulando a reserva de mercado7.

Outro ponto que merece reflexão é o distan-
ciamento do que se defende por AM e o que de 
fato isso traduz na prática. Em alguns cenários, o 
profissional até acredita no modelo da propos-
ta, no entanto, no cotidiano do serviço, ele não a 
aplica, reforçando a ideia de que a teoria é neces-
sária, mas não suficiente para a práxis17.

Para além disso, ainda temos as questões refe-
rentes às formações acadêmicas dos profissionais 
de saúde que, de maneira geral, não apresentam 
articulação com os princípios do SUS e se mos-
tram insuficientes para o trabalho como apoia-
dores matriciais16.

Sobre supervisão

Os 29 artigos selecionados que versam sobre 
o conceito de supervisão oferecem diferentes en-
tendimentos dos quais ressaltam-se:

1) Como prática comum no AM e em sua 
maioria em uma relação verticalizada17,31,40,41.

Desta forma, pode-se inferir que quando os 
pSM se propõem a supervisionar os pAPS sem 
que a proposta de horizontalidade das relações 
esteja presente, há uma tendência de “orientar” 
os pAPS, o que não corrobora com a proposta 
do AM.

Nesta concepção a etimologia latina do termo 
se apresenta, em que “super” significa “sobre” e 

visão vem de “visio”, visão, ou seja, visão sobre 
algo ou alguém.

A prática de supervisão em Saúde Mental é 
tradicional, no entanto, neste caso específico não 
está em questão a supervisão de um profissional 
mais experiente com profissionais de SM menos 
experientes, mas, sim, de profissionais da Saúde 
Mental exercendo o apoio matricial com profis-
sionais da APS. A “expertise” em Saúde Mental 
não deve repetir o modelo de supervisão, quando 
o objetivo na relação entre matriciador e profis-
sional da APS não é transformá-lo em um es-
pecialista em SM, e sim colaborar para que este 
profissional lide com as vicissitudes deste campo 
dentro de sua própria “expertise”.

2) Como supervisão clínico-institucional que 
se dá para a própria equipe de AM frequente-
mente associada a um CAPS.

3) Como supervisão técnica matricial, termo 
usado pressupondo uma horizontalidade implí-
cita nas práticas de saúde mental.

Há ainda duas expressões encontradas em 
diferentes trabalhos, “supervisão matricial espe-
cializada”9,21 e “supervisão técnica matricial”42, as 
duas utilizadas com o mesmo sentido, ou seja, 
buscando ampliar os processos de reflexão crítica 
e de educação permanente e, portanto, compatível 
com a horizontalidade. O aprofundamento dessa 
questão encontra-se em um estudo no qual há a 
defesa de uma interação dialética entre um saber 
externo com característica ontológica e outro in-
terno relacionado a práxis43, ou seja, entre saberes 
que constituem a formação pessoal e profissional 
e aqueles que emergem das práticas cotidianas no 
serviço. Nesse sentido, compreende-se que através 
do acúmulo dessas competências é possível traba-
lhar sob a perspectiva de uma “supervisão matri-
cial” que, por sua vez, pode evitar o caráter autori-
tário e verticalizado inerente à ideia de supervisão 
já conhecida. Por outro lado, pode-se argumentar 
a dificuldade que essa possibilidade trás, pois exige 
conhecimento e reflexão sobre o sujeito, suas rela-
ções e o meio no qual sua práxis está inserida. É, 
portanto, possível supor pela bibliografia estuda-
da, que sob a ótica do AM os significados atribu-
ídos ao conceito de supervisão foram ampliados.

Outra percepção encontrada entre os tra-
balhos selecionados refere-se ao entendimento 
dos psicólogos sobre AM, que o compreendiam 
como discussão de caso e supervisão e se viam 
com a função de “capacitar” e “orientar” os pro-
fissionais que não tinham formação na área de 
psicologia41. Nessa perspectiva, há uma reprodu-
ção do modelo vertical entre aqueles que detêm o 
saber e aqueles que precisam adquirí-lo17.
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O termo Supervisão, portanto, reforça a prá-
tica de profissionais, formados nas concepções 
pedagógicas tradicionais, em que o modelo hie-
rárquico professor-aluno impera, traduzindo o 
formato bancário do processo ensino-aprendi-
zagem32.

A literatura estudada demonstra uma in-
consistência nas práticas com experiências de-
sastrosas, que pode ser exemplificada com um 
relato44 em que uma equipe de SF, ao buscar um 
trabalho compartilhado com uma equipe de um 
CAPS Álcool e Drogas, nada obteve além de uma 
aula magistral e orientações genéricas sobre o 
que deveriam ou não fazer. Fato que corrobora 
com a premissa que, como demonstram Iglesias 
e Avellar41, em que a falta de compreensão dos 
profissionais de SM sobre a proposta, põe em 
cheque o trabalho de AM. Assim pode-se supor 
que a literatura ainda não esgotou a temática da 
falta de “clareza”, uma vez que os estudos como os 
de Machado e Camatta45 em artigo de revisão de-
monstram como há falta de compreensão sobre a 
“real utilização do matriciamento”, e os de Lima e 
Dimenstein46 que demonstram sérios entraves no 
processo de trabalho: vulnerabilidade política na 
APS; concepções e modelos de práxis heterogê-
neos; gestores de diferentes níveis que não ofere-
cem suporte; processos irregulares; fluxos na rede 
de APS que não são acionados; fluxos na rede 
de APS que não sofrem influência significativa; 
equipes de SF e equipes de AM com dificuldades 
relacionais e de agenda; falta de psiquiatras e per-
sistência do modelo ambulatorial de encaminha-
mentos e marcação de consulta.

As dificuldades, como a falta de clareza, rela-
tadas nas bibliografias associadas a consistência 
de experiências descritas, parecem ser da ordem 
da formação verticalizada e dissociada dos profis-
sionais de Saúde, o que exige mais pesquisa sobre 
as relações entre ensino e verticalidade/horizon-
talidade. Assim, podemos supor que o modo com 
que a forma de pensar, sentir e agir no processo 
formativo é construída, direciona a compreensão 

dos conceitos de maneira a confirmar uma ótica 
previamente estabelecida. Neste cenário as pro-
postas de diálogo e horizontalidade ficam fragili-
zadas ou inalcançáveis. Entre os grandes desafios 
estão a transformação das matrizes curriculares 
da graduação e a viabilização da formação pós-
graduada para os profissionais que já estão nas 
redes de assistência17,41,47-49.

Ainda que os temas abordados neste artigo 
não englobem a totalidade dos conceitos de im-
portância para o AM, e o material pesquisado se 
resuma a interface SM-APS, este trabalho apre-
senta como fortaleza o intuito de contribuir com 
a reflexão sobre as práticas de AM, propondo 
uma discussão sobre os conceitos e a sua polis-
semia, e chamando a atenção para os processos 
formativos na área da saúde, além de indicar um 
caminho para futuras pesquisas.

conclusões

A análise das práticas de AM propostas por Gastão 
Wagner de Sousa Campos e da literatura que lhe 
seguiu demonstram que o conceito de horizonta-
lidade é vital, e reflete uma postura ideológica de-
mocrática, sem o qual o diálogo entre os diferentes 
atores não alcança seu potencial transformador da 
realidade assistencial. Embora as questões polissê-
micas estejam presentes, os obstáculos da prática 
se complementam no modelo ainda hegemônico 
de formação profissional em Saúde, tradicional, 
hierárquico, uni-profissional e não dialógico que 
dificulta a integração e colaboração entre as equi-
pes de apoio matricial e da APS e, consequente, 
resolubilidade e qualidade assistencial. 

No que tange a SM é fundamental destacar 
que a não compreensão do AM, bem como escas-
sez de profissionais da área na APS, pode resultar 
na prática de uma lógica ambulatorial o que di-
ficulta a realização de um atendimento integral à 
saúde da população, em especial aos indivíduos 
em sofrimento psíquico. 
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